


Motivações e Objetivos

• Consolidar a posição da instituição sobre sua 
competência para normatizar as condições para 
autorização de estágios de seus estudantes.

• Permitir uma maior autonomia por parte das 
COMGRADs no estabelecimento de critérios 
adequados às particularidades do seu curso, 
respeitado o respectivo Projeto Pedagógico.

• Eliminar ambiguidades de redação e de 
procedimentos na atual resolução.



Alterações em relação à Res. 29/2009



Alterações em relação à Res. 29/2009

MUDANÇA DO CAPUT



SUPRESSÃO DO ANTIGO  
INCISO II

Alterações em relação à Res. 29/2009



NOVO

Alterações em relação à Res. 29/2009

• Autonomia para 
COMGRAD definir 
critérios de 
autorização/renovação 
de estágios adequados 
ao PPC e a situações 
particulares.

• Previsão da 
possibilidade de 
estágios para alunos 
em mobilidade na 
UFRGS.



Na resolução da COMGRAD deve haver a 
definição dos procedimentos de 

apresentação de relatório , que devem ser 
exigidos para autorização de renovações 

(art 7°, inciso IV  da Lei n° 11788).

Alterações em relação à Res. 29/2009

• Previsão de excepcionalidade para portadores de 
deficiência

• Remoção das condições gerais para renovação, remetendo 
a definição das mesmas para resolução da COMGRAD



Alterações em relação à Res. 29/2009

Nova redação para artigos que disciplinam o 
acúmulo de estágios e bolsas ou auxílios financeiros



Alterações em relação à Res. 29/2009

Mudança do caráter da resolução a ser emitida 
pela COMGRAD:
- obrigatória;
- deverá disciplinar os critérios de 

autorização/renovação de estágios para alunos 
do seu curso;

- poderá incluir requisitos específicos desde que 
justificados à luz do PPC;

- precisará ser aprovada pela CAMGRAD.



Alterações em relação à Res. 29/2009

Eliminação de 
omissões da 

resolução anterior



Definição de prazo para entrada em vigor:    25 de abril de 2017

Até essa data, todas as COMGRADs já deverão ter enviado suas resoluções 
para aprovação pela Câmara de Graduação.

Até essa data, a Resolução 29/2009 continua em vigor.

Alterações em relação à Res. 29/2009


